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Ό  REINO DE CRISTAL, LÍQUIDO E MANSO”. 

DERIVAS DE UTOPIA NA ÉPICA CAMONIANA

Jo sé  Augusto Cardoso Bernardes 

U n iv ersid ad e d e  C o im b ra

1. As contas estão feitas: o substantivo “Mar” surge 215 vezes ao longo d ’ 

Os Lusíadas. V em  logo  atrás de “G en te” (280 ) “Terra” (2 71 ) e “R ei” (230). 

Nestas contas não entram  adjectivos; não entram  seq uer sinónim os. Se fosse 

assim, haveria que considerar, pelo  m enos, a palavra “Á gua” (107 ) que, na 

ép ica de Cam ões, é quase sem pre salgada. Não entram, tão-pouco, im agens e 

perífrases con exas. E, no  entanto, elas revelam -se de im portância capital(1). 

É justam ente o caso  da expressão  que dá título a esta palestra, extraída da 

est. 18, do canto IX.

Situem os o passo. D esfeitos os em baraços de Calecut, a armada retom a o 

cam inho de Lisboa. O narrador com eça por referir que, para os nautas, 

constituía prém io suficiente o prazer de chegar à “Pátria cara para contar a 

peregrina e rara/ N a v e g a çã o ...”. Mas está claro que esse seria apenas o 

prém io da História. Faltava a recom pensa da Poesia, uma vez que, com o é 

sabido, no  poem a de Cam ões, um  plano não avança sem  o  outro. Não 

surpreende assim  que, logo a seguir, se d esencad eie o segundo processo.

(1) S irv o -m e, n a tu ra lm e n te , d o  p re c io s o  índice Analítico do Vocabulário de Os Lusíadas, p u b lic a d o  
n o  R io  d e  Ja n e ir o , p e lo  Institu to  N acio n al d o  Livro, e m  1966 , s o b  c o rd e n a ç ã o  d e  A. G . C u nh a.



Porém , a D eusa Cípria, que ordenada 

Era, pera favor dos Lusitanos,

D o Padre Eterno, e por bom  génio dada,

Q ue sem pre os guia já de longos anos,

A glória por trabalhos alcançada,

Satisfação de bem  sofridos danos,

Lhe andava já ordenando, e pretendia 

D ar-lhe nos m ares tristes alegria.

D epois de ter um p ou co  revolvido 

Na m ente o largo mar que navegavam ,

O s trabalhos que pelo  D eus nascido 

Nas A m phioneas Thebas se causaram ,

Já  trazia de longe no sentido,

Pera prém io de quanto mal passaram , 

B uscar-lhe algum deleite, algum descanso,

No R eino de cristal, líquido e m anso.

IX, 18-19(2)

(2) As c ita ç õ e s  c a m o n ia n a s  têm  p o r b a se  a e d içã o  d ’ Os Lusíadas, c o m  Leitura, P re fá c io  e  N otas d e 
A. J .  C o sta  P im p ã o  (L isb o a , In stitu to  C am õ es, 1 9 92 , 3 a ed .).
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Dada a sua natureza nuclear, o substantivo “M ar” quase nunca aparece 

sem  qualificativos. São, porém , quase todos disfém icos, justam ente para en ca ­

recer a coragem  de quem  se dispõe a enfrentá-lo: “in certo”, “duvidoso”, 

“triste”, “escu ro ”, etc. A expressão  perifrástica e im agética que encerra a estân­

cia 19 funciona com o nítido contraponto desses tons negativos, instituindo a

O uçam os então  as estâncias com  que com eça o ep isód io  da ilha dos 

Amores:



plenitude onde até então se tinha verificado carência. Trata-se, está bem  de 

ver, de um  evidente p rocesso  de sublim ação, tão corrente na epop eia.

O ob jectivo  deste trabalho resulta directam ente dessa verificação, porven­

tura ainda m enos notada: a de que no d esenlace d’ Os Lusíadas (no  d esen lace 

do discurso e  no d esen lace da fábula) o Mar constitui uma referência central a 

vários títulos, gerando sentidos de natureza estético-sim bólica que obrigam  a 

rever a representação  convencional do lexem a, tal com o ele  surge represen­

tado ao longo de todo o poem a.

Sei bem  que falar de novo deste assunto quando tantos e tão qualificados 

cam onistas o fizeram  já pode ser entendido com o uma tem eridade. Tanto 

mais que, m esm o pretendendo limitar-me a um  aspecto  localizado, não  p od e­

rei deixar de tocar em  questões que afectam  o entend im ento global do 

episódio. Mas tam bém  sei que, em  regra, o  Mar — m esm o o Mar da 

Literatura—  não se enfrenta sem  alguma coragem  (ou  sem  algum a im pru­

dência).

2. C om ecem os por notar que o Prém io congem inad o por V énus para os 

seus am ados lusitanos só poderia ser virtual. Não se trata, por exem plo , com o 

na Eneida , de uma consagração  em pírica, traduzida na fundação de um 

Reino. D e resto, e com o tem  sido sublinhado pelos m elhores exegetas, o  pró­

prio herói é, tam bém  ele, virtual. Assim se explica, designadam ente, que a 

ilha seja m óvel: transportada sob  o mar pelas nereidas, é cuidadosam ente 

mantida fora da vista de quem  não m erece vê-la. E não é apenas móvel. É 

tam bém  insubstancial. F icam os a sabê-lo  pelo  próprio narrador que, depois 

de ter d edicado dezenas de estâncias à sua d escrição porm enorizada, nos 

levanta (cruelm ente, diga-se) o d oce véu da fantasia :
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Q ue as Ninfas do O ceano, tão ferm osas, 

Tetis e a ilha angelica pintada,

Outra coisa não é que as deleitosas



Assim desfeita a ilusão referencial, o Prém io é claram ente d estacado da 

realidade e co lo cad o  no plano da Arte e da Fama que dela deriva.

O “R eino de cristal, líquido e m anso” de onde V énus extrai a ilha para os 

lusitanos contem pla as ideias de preciosidade, doçura e encantam ento. O 

princípio (aristotélico) da ad equação é perfeito: tanto pela ligação  qu e a 

deusa m antém  com  os m ares com o pelo  facto de os descobrid ores terem , eles 

próprios, alcançad o a glória enfrentando esse m esm o elem ento. D o m esm o 

m odo que é perfeita a união aí prevista entre as “aquáticas d on zelas” e os 

“fortíssim os b arõ es”, com preendendo, consecutivam ente e em  crescend o, os 

esponsais e a contem plação  mística dos segredos do esp aço  e do tem po 

(IX, 22), ou seja, integrando no m esm o nível o Amor e o C onhecim ento ultra- 

hum anos3.

A dim ensão e o alcan ce do Prém io entendem -se ainda m elhor se aten­

tarm os em  alguns porm enores. Refiro-m e designadam ente ao facto  de a apari­

ção  da ilha ter sido precedida por uma exp ed ição  de Cupido ao “m undo 

reb eld e” e de dessa exp ed ição  ter resultado um diagnóstico de profunda 

negatividade. Trata-se, possivelm ente, do quadro m ais “vagaroso” d O s  

Lusíadas, con ten d o  d escrições m inudentes e esp eciosas dos vários tipos de
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Honras qu e a vida fazem  sublimada. 

A quelas prem inências gloriosas,

O s triunfos, a fronte coroada 

D e palm a e louro, a glória e maravilha: 

Estes são  os deleites desta ilha.

IX, 89

(3) A  ilu stração  c a b a l d e s te  p rin c íp io  e n c o n tra -se  n o s  v e rd ad eiro s e s p o n sa is  m ístico s  c e le b ra d o s  
en tre  o  G am a e  a titân id e  T étis . C o m o  b e m  lem b ra  o  n arrad or, o s  a m o re s  e n tre  a m b o s  d e co rre m  
e m  p la n o  su p e r io r .” . . .n o  cu m e  d u m  m o n te  a lto  e  d iv in o /N o  q u al üa rica  fá b r ica  se  e rg u ia ,/D e  
crista l to d a  e  d e  o u ro  p u ro  e  f in o .” (IX , 8 7 ).

T o m a n d o  c o m o  b a s e  ló g ica  as d o u trin as n eo p la tó n ica s  d o  A m or, H e le n a  L an grou v a, a o  lo n g o  
d e  u m  livro  re c e n te m e n te  p u b lica d o , e x p e n d e  c o n s id e ra ç õ e s  fin as e  p e r c u c ie n te s  so b re  e s te  
p ro c e s s o  (v ., e m  e s p e c ia l, pp . 2 5 6  e  ss).



d esconcerto  (co m  destaque para a filáucia) e da p reparação das arm as do 

amor. R efiro-m e ainda, por outro lado, aos desígnios eu génicos de Vénus, 

prom ovendo o aparecim ento de uma “progénie forte e b e la ” qu e possa 

contrapor-se aos hum anos inícuos e insensatos que povoam  o m undo. Tudo 

isto condiz com  as profecias de Júpiter, a única voz verdadeiram ente aurática 

do poem a, substituto da Providência divina que, na est. 46 do canto II, 

apaziguando os tem ores de Vénus, tinha antecipado não apenas o bom  êxito  

da viagem  e o triunfo dos portugueses no O riente mas tam bém  um a esp écie  

de pax universalis, através da instauração de “leis m ilhores” em  todo o 

Cosm os.

3. O utro pon to  im portante tem  a ver com  a natureza do prém io: o Am or 

nobre e resgatante é extraído dos m oldes neoplatonistas, envolvend o a reco n ­

versão onto lógica e o con h ecim en to  dos segredos do tem po e do esp aço  

(p ese  em bora a analogia relativa com  o subtexto virgiliano, aquando da 

subida de Eneias ao topo do m onte, guiado por A nquises — VI, 675-78).

C om o b em  refere Hugo Francisco Bauzà, “La noción  de un jardin ex ce lso  

en  el que es posib le el vínculo de lo divino con  lo hum ano, p arece form ar 

parte de los universales” (p. 211). Em Cam ões, porém , esse paraíso parece 

não ser apenas literário. Para além  dessa vertente artística e antropológica, ele 

consu bstancia ainda um  sonho idiolectal: ou não fosse a ilha dos am ores o 

reverso das m uitas qu eixas que povoam  a obra do poeta. A ilustração mais 

óbvia deste tese, é, porventura, a que diz respeito ao em parelham ento entre o 

soldado Lionardo e a ninfa Efire, situado logo  depois do d esem barqu e dos 

m arinheiros: o dito nauta “...b e m  disposto,/M anhoso, cavaleiro e nam orad o” 

(IX , 75), que pod e ser visto com o anam orfose do próprio Cam ões, é bem  o 

su ced âneo do su jeito m asculino da Lírica, sistem aticam ente castigado pelo  

infortúnio am oroso; quanto à nereida que lhe co u b e em  sorte, o  seu 

com p ortam ento p arece d ecalcado da atitude furtiva que invariavelm ente 

caracteriza a entidade fem inina ao longo de toda a criação cam oniana. A dife­
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rença é que tam bém  aquela ninfa havia sido previam ente atingida pelas setas 

am orosas dos cupidinhos, não tendo, daquela vez, consegu id o levar até ao 

fim a sua recusa aos desejos m asculinos, vendo-se “forçad a” a deixar-se cair 

aos pés do “v en ced o r”.

4. Enquanto resultado coeren te de toda uma dinâm ica fabular, o d esen lace 

da ep op eia  é susceptível de conduzir a uma reapreciação  dos ep isódios 

anteriores. É exactam ente o que sucede com  Os Lusíadas. Com  efeito , a e x e ­

gese da Ilha dos Am ores não pode fazer-se totalm ente à m argem  de um 

exam e herm enêu tico  de incidência global, envolvendo o problem a da 

unidade de acção  e da sintaxe dos episódios que a integram . É m anifesto, 

neste caso, que, na sua com p lexa tessitura, o ep isód io  final pod e ser visto 

com o síntese e fech o  dos anteriores (Inès de Castro, o  V elho do Restelo, o 

Adamastor, os D oze de Inglaterra, a descida de B aco  às profundezas do 

O ceano).

Nessa m edida, é possível relacionar a derrota do Am or natural em  Inès de 

Castro com  o triunfo absoluto desse m esm o Amor na ilha de V énus; de igual 

m odo, os argum entos arcádicos expendidos pelo  V elho do R estelo  no final do 

Canto IV (e  que haviam  ficado retidos, ao m enos, na con sciên cia  sublim inar 

de quantos o tinham  ouvido) encontram  finalm ente um a alternativa plena: 

não já de renúncia esto ica mas de superação gloriosa; é igualm ente possível 

estab elecer um  contraste entre a desfeita terrena do Adam astor, prisioneiro e 

vítima dos seus im pulsos, com  o su cesso alcançado nos m ares pelos nautas 

perseverantes, cautelosos e sofredores(4); a bravura generosa do M agriço e dos 

seus pares, logo recom pensada pelo  Rei inglês e pelas “dam as gentis da corte 

inglesa”, só vai encontrar resposta cabal nesta ínsula qu e é tam bém  um lugar

(4) A e s s e  p ro p ó s ito , p a re c e  m u ito  s ig n ifica tiv o  q u e  o  n arrad o r d e s ta q u e  a p re s e n ç a  n a  ilh a  d a  
n ere id a  T étis . L e m b re m o -n o s d e  q u e  se  trata d a  m esm a figura q u e , n o  c a n to  V , n o s  a p a re ce  c o m o  
en g a n a d o ra  d o  A d am astor. É, d e  resto , s in to m ático  q u e  se ja  o  p ró p rio  C u p id o  a  o c u p a r -s e  d e la , 
u m a v ez  q u e  “.. .T é t is  q u e r  ferir m ais q u e  n e n h ü a /P o rq u e  m ais q u e  n en h ü a lh e  era  e s q u iv a ” 
(IX , 4 8 ).
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de triunfo do espírito de cavalaria, assente na dádiva g enerosa e no esforço  

abnegad o e altruísta. Finalm ente, lem brem os que, em  resultado do concílio  

dos deuses m arinhos, feiam ente m anipulado por um  B aco  d espeitado e 

invejoso, os deuses ordenam  a Eolo que solte toda a fúria dos “ventos 

repugnantes” (V I,35); a estes se vai opor Vénus, “m ostrando-lhes as am adas 

Ninfas b e la s / que mais ferm osas vinham  que as estrelas” que os hão-d e 

nam orar, neutralizando-lhe os ím petos de destruição (VI, 87). Trata-se ainda 

aqui, julgo eu, de um  prim eiro ensaio  da deusa Cípria: neste caso, para 

aplacar am orosam ente a fúria da tem pestade; mais à frente, no canto  IX, 

há-de ser para prom over e coroar os nautas vencedores.

O b jecto  de reflexão  deve ser ainda uma circunstância bem  interessante: é 

que, com o m uito b em  sabem os, o conflito entre B aco  e V énus não  é total­

m ente resolvido n ’ Os Lusíadas. Em nenhum  m om ento o deus das som bras 

reco n h ece o triunfo da deusa lum inosa (ao  contrário do que faz a Ju n o  virgi- 

liana Eneida, XII, 818-842 , ou o Poséidon hom érico, segundo previsão de 

Zeus no canto  I da Odisseia). Várias exp licações pod em  ser aduzidas para 

esta inconclusão: a m ais im portante de todas, porém , tem  a ver com  o facto 

de, em  bom  rigor, a acção  do poem a não encontrar fecham ento. A haver 

confissão de derrota por parte de B aco, Os Lusíadas não poderiam  term inar 

com  uma exortação  do narrador a uma nova partida. D este m odo, 

salvaguardando o antagonism o entre Vénus e B aco , que se afirma no 

prim eiro con cílio  dos deuses (I, 20-41), o  narrador certifica a perenidade da 

luta entre pulsões negativas e afinidades positivas, entre o  cond icionam ento  

do d espeito  e o  puro ím peto de superação. 5

5. O problem a mais com p licad o que Cam ões enfrentou na arquitectura do 

seu poem a há-de ter sido o da verosim ilhança. É sabido que tem  dele uma 

co n sciên cia  m uito aguda. A ponto de na P roposição o  enfrentar de form a 

inusitadam ente program ática. Mas com o perm anecer fiel à História, recor­

rendo tão fartam ente a um a fábula mitológica? Sabem os que, até um a certa
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altura, discrim inou sabiam ente as causas e os efeitos (com o, quando, no 

Canto VI, as ninfas venusinas acodem  a V asco da Gam a, que antes tinha 

fervorosam ente im plorado o auxílio da “Divina G uarda” —  VI, 81-83). Mas na 

ilha dos Am ores tudo p arece mais difícil. Não parece Cam ões ced er aqui, m ais 

do que em  qualquer outro lugar, à tentação do fingim ento? É de crer que 

tenha sentido essa tentação, sim. Lem brem o-nos, porém , da cautela 

evem erista e censória que a si próprio se im pôs naqu ele passo já citado em  

que avisa o leitor enlevado da natureza “pintada” da ilha (IX, 8 9 )(5).

Lem brem o-nos, sobretudo, de outra coisa; é que os nautas divinizados da 

ilha dos am ores não são m eros seres de papel. D esde que se d esp ed em  de D. 

M anuel na praia de Belém , encarnam , de facto, o “peito ilustre lu sitano”. Em 

concreto , são eles os vassalos de D. Sebastião, conquistadores da Terra e do 

Mar. Por isso C am ões os coenvolve na exortação  final do p oem a contra a 

civitas diaboli, expressam ente identificada com  o reino de M arrocos. P elo  

m enos no que diz respeito a este aspecto, Cam ões não deixa as coisas em  

suspenso: m ergulha no Mito mas logo regressa à História. Por isso, a 

exortação  final ao m onarca retom a tão claram ente o ethos e o tom  da 

D edicatória inicial (am pliando-a ainda mais, para além  de tudo o  qu e é 

norm al).

6. Mas não só  a questão da verosim ilhança ocu pou  insistentem ente as 

p reocu p ações do artista. Não lhe há-de ter sido fácil, tão-pouco, encontrar um 

d esen lace para o  seu poem a. Q uase nos atrevem os a adivinhar h esitações a 

tal propósito(6). Sabend o bem  que, com o já m andava Aristoteles (Poética, 54 a 

37-b2), o  d esfech o  deveria resultar da própria fábula, C am ões enfrentou, 

desde logo, o desafio de unir as diversas pontas qu e foi desfiando. Com o

(5) P ara  u m a v isã o  in te lig en te  e  fu n d am en tad a  d as m uitas im p lic a ç õ e s  d o  “e v e m e ris m o ” 
c a m o n ia n o  v e ja -s e  H élio  Jo ã o  A lves, p p . 6 0 7  e  ss.
(6) A  e s te  m e sm o  assu n to , d e d iq u e i já  a te n ç ã o  m ais d e sen v o lv id a  ( “O  n u n ca  o u v id o  c a n to  d e  

C a m õ e s . . .”).
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fazê-lo, porém , dentro d esse princípio de ad equ ação ( oikeia) de que falava há 

p ou co(7)?

Pode o  poeta  ter sido induzido a term inar a ep op eia  com  a ap oteose 

plasticam ente reparadora da ilha dos Amores, seguida do regresso à Pátria, 

“...co rtan d o  o  m ar seren o ,/co m  vento sem pre m anso e nunca irado”. Neste 

caso, a estância de rem ate seria a 144, do canto X. A ser assim, a continuidade 

entre a fábula e o d esen lace seria óbvia, registando-se, em  sim ultâneo, o 

triunfo de V énus e o bom  su cesso dos nautas históricos. Tratar-se-ia, 

porventura, de uma so lu ção  de grande im pacto estético , traduzida na 

consagração  perfeita do herói. Mas não há dúvida de que sairia prejudicada a 

vertente didáctica e cívica. Rem atando o seu poem a em  registo de luz e de 

fulgor, poderia co lher-se a lição de que todas as som bras da História teriam 

sido decantadas com  a viagem  à índia. Poderia pensar-se, inclusivam ente, que 

o poem a teria sido com p osto  para contem plação  em bevecid a de D. Sebastião 

e não tanto para o mover em  relação a um futuro por construir.

É provável, por outro lado, que o nosso poeta tenha estado prestes a cair 

em  outro tipo de tentação. De facto, já depois de celebrad a a glória dos 

portugueses, C am ões reincide nos desabafos de m elancolia, em  form a de 

ep ifonem a, que tinha vindo a sem ear nos finais de canto, a partir do VI. 

A est. 145, nom eadam ente (a que se inicia com  o verso “No mais, m usa, no 

mais qu e a lira ten h o ”) é trem enda de d ecep ção  e am argura. Uma am argura 

que pod e ter sido, ao  m esm o tem po, pessoal e colectiva, idiossincrásica e 

epocal. Mas term inar assim  equivaleria a uma retratação im plosiva de toda a 

ep op eia  e do resgate im plícito que dela se espera. Por isso, essa estância é 

seguida do verdadeiro rem ate do poem a: aquele que, partindo da est. 146, se 

estende ainda p or mais 88 versos. C om o sabem os, esse rem ate consu bstancia 

uma certificação  e um  apelo: a certificação de que os portugueses não só 

podem  v en cer de novo com o podem  vencer a um outro nível; o  ap elo  vai

í7) Cï Poética, 5 5 b , 1 4 -1 5 .
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directam ente para o Rei, para que este assum a o seu destino m essiân ico  co n ­

duzindo os vassalos a uma nova em presa “digna de ser cantad a”.

7. Uma das qu estões m ais polém icas que sem pre vem  à liça quando se 

fala deste ep isód io  é a de saber se nele se verificam  traços de utopia. É a ilha 

dos am ores um  protesto contra a história ou deve antes ser vista com o um  

incitam ento à sua correcção? Com  base em  pressupostos de rigor teorético , os 

Professores Martim de A lbuqerque e Aguiar e Silva têm  sustentado, a este 

propósito, p o siçõ es antagónicas, inclinando-se o prim eiro pela não  ap licabili­

dade do co n ceito  e o segundo pela sua pertinência(8). O que está m ais um a 

vez em  causa é a relação  que n ’ Os Lusíadas se opera entre o  p lano  da 

realidade e o da ficção  (m esm o o da ficção  declaradam ente instrum ental, 

com o é o  caso). Se optarm os por fazer vincar o com p rom isso  cívico  de 

Cam ões, retiram os im plicitam ente carga utópica ao  ep isód io ; se tem perarm os 

esse dito com p rom isso com  as liberdades próprias da criação  p oética  não  nos 

custa a adm itir qu e estam os perante uma utopia, p elo  m enos em  sentido 

am plo.

Há cerca de um a década, Luís de Sousa R ebelo  propôs um a d esignação  de 

síntese, falando em  eutopia (e  tam bém  em  eucronià). Essa p osição , encontra, 

de resto, perfeita legitim idade no próprio legado clássico , tal co m o  m agis­

tralm ente o definiu H ugo Francisco B auzà(9). Com  efeito , se en tend erm os que 

a utopia representa sem pre a fuga a uma realidade contristante, vem o-nos 

obrigados a d estacar não uma mas duas situações utópicas no  p oem a de 

Cam ões: uma utopia regressiva, consubstanciada no  m od elo  arcádico  do 

V elho do R estelo e um a outra utopia, de índole progressiva, corresp ond ente 

ao R eino cristão a edificar para além  do Estreito, em  cum prim ento do

(8) As p o s iç õ e s  d e  M artim  d e  A lb u q u e rq u e  e  A gu iar e  Silva a q u e  m e  re firo  a p a re c e m  ex p lic ita d a s , 

re sp e c tiv a m e n te , e m  A Expressão do Poder em Luís de Camões (p p . 291  e  s s ) e  e m  Camões: 
Labirintos efascínios (p p . 145  e  ss).
<9) Cf. o p . c it., p p . 1 2 3  e  ss.
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desígnio confiad o a A fonso H enriques pelo  próprio Cristo nos cam pos de 

O urique (III, 45).

Se quiséssem os sim plificar o problem a, poderíam os desd e já conclu ir que 

se trataria, no prim eiro caso, de uma utopia telúrica e, no segundo, de um a 

utopia telúrico-m arítim a. Mas, por muito conforto  que possam  trazer-nos num 

prim eiro m om ento, as sim plificações raram ente correspond em  à realidade.

8. Em boa verdade, a questão da terra e do m ar n ’ Os Lusíadas não se 

com p ad ece com  reducionism os deste tipo. O problem a é, de facto, um  p ou co  

m ais com p lexo : há, desde logo, o  Reino Lusitano, geograficam ente co n ceb id o  

com o praia, “cum e da cab eça  da Europa toda ( . . . )  /o n d e  a terra se acaba e o 

m ar co m e ça ” (III, 20); tem os depois a terra consolidada de A fonso H enriques, 

de Nun’Alvares e do M estre de Avis; e  tem os ainda a terra insatisfeita e 

incom pleta de D. Sebastião. Une estas diferentes co n cep çõ es  o  teios cruzadís- 

tico e im perial lendariam ente invocado desde A fonso H enriques e profetica­

m ente proclam ad o na D edicatória e na exortação  final.

O m ar é  a via religante, o  cam inho custoso e sacrificial, a prova aferidora 

de cap acidad es e  sentim entos. Num outro nível, igualm ente relevante, tem os 

a terra sensitiva e traiçoeira que leva o A dam astor à perdição; e tem os o 

R eino Antigo, a terra patrim onial do V elho do Restelo.

Tem os, p or fim, o Novo Reino, que não é exclu sivam ente marítim o. N asce 

de um  p ro cesso  de sublim ação ou de hipóstase entre o Mar e a Terra. 

C onvencionalm ente, é  representado através de um a ilha, sem  coord enad as de 

esp aço  e  de tem po. E (ainda) está por construir, conform e o  indica o ap elo  a 

uma nova viagem , para além  do Tem po, do E spaço e tam bém , porventura, 

para além  da Razão.
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